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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005365-34.1995.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de João Pessoa
ADVOGADA: Lara Maia Teixeira
APELADA: Locadora Tambaú Ltda

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL. SENTENÇA  QUE
EXTINGUIU  O  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,  POR
DESCUMPRIMENTO DO ART. 267, INCISO III, § 1º, DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE.  PARTE  QUE  UM  DIA  ANTES  DO
ESCOAMENTO  DO  PRAZO  ATRAVESSOU  PETIÇÃO
REQUERENDO O ANDAMENTO DO FEITO E PRAZO PARA AS
PROVIDÊNCIAS LEGAIS. SENTENÇA ANULADA. PROVIMENTO.

- É inviável a extinção do processo sem resolução do mérito
quando evidenciado nos autos que a parte autora, um dia antes
do fenecimento do prazo a ela dado para dar andamento ao
feito, atravessa petição, rogando, inclusive, a dilação de prazo
para eventual manifestação. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
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Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento à apelação para anular a sentença.

Trata-se de apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE JOÃO
PESSOA,  nos  autos  da  ação  de  execução  fiscal  movida  em  face  da
LOCADORA TAMBAÚ LTDA, contra  sentença (f.  30/32)  que extinguiu  o
feito sem resolução do mérito, na forma do artigo 267, inciso III, § 1º, do
CPC, por abandono da causa.

O apelante busca a anulação da sentença, argumentando que
existe  no  processo  petição  requerendo  o  prosseguimento  do  feito,
inclusive  pedido  de  prazo  para  eventual  insurgência,  um dia  antes  da
decisão extintiva (f. 34/38). 

Sem contrarrazões, uma vez que não houve a angularização da
relação processual (f. 60).

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do recurso
(f. 64). 

É o relatório.

        VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                     Relatora

O recurso merece provimento.

Da leitura dos autos observa-se que o Município de João Pessoa,
ora apelante, atravessou petição às f. 27, pedindo carga dos autos por 10
dias, “como forma de propiciar  à edilidade a prática do ato processual
adequado  para  o  impulsionamento  deste  feito”.  Essa  petição  foi
protocolizada em 06 de junho de 2003.

Todavia houvera despacho (f. 25) determinando a intimação do
Município de João Pessoa para eventual insurgência, no prazo de 48 horas,
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sob pena de extinção do feito, datado de 29 de maio de 2003, sendo o
mandado  expedido  em  04  de  junho  de  2003  (f.  26),  recebido  em
05/06/2003 e juntado aos autos em 16/06/2013.

Considerando  a  data  do  recebimento  do  mandado  pela
Procuradoria do Município  (05/06/2003), para dar andamento ao feito
em 48  horas,  e  a  data  da  petição  rogando  sua  continuidade  (f.  27),
verifica-se que não transcorreram mais de 48 horas, o que vedaria a
extinção na forma que foi feita. 

Ademais,  a  Procuradoria  do  Município  apelante  não fora
intimada do despacho de  f.  28,  que indeferiu  o  pedido objeto da
petição de f. 27, constando apenas certidão cartorária (f. 29) atestando
que o prazo escoou, sem haver nos autos prova de sua intimação, o que
enseja,  em  tese,  cerceamento  de  defesa,  já  que  da  referida  decisão
caberia agravo de instrumento.

É cediço que a extinção processual dá-se, segundo o dispositivo
legal  mencionado pelo Magistrado sentenciante (art.  267, III,  § 1º, do
CPC),  quando  o  autor  abandona  a  causa,  deixando  de  cumprir  as
diligências inerentes ao seu mister, no prazo de 48 horas.

In casu, restou evidenciado que, embora o Juiz  a quo tenha
despachado  determinando  a  intimação  da  Fazenda  Municipal  para
manifestar-se sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 48 horas (f.
25),  a  autora/apelante  cumpriu  a  determinação  judicial,  juntando  a
petição de f. 27, ou seja, dentro do prazo legal, já que recebeu o mandado
em 05/06/2003, e a petição foi protocolizada em 06/06/2003.

Portanto,  não  há  que  se  falar  em  abandono  da  causa,  não
sendo violados os ditames do artigo 267, III, § 1º, do CPC, uma vez que a
parte cumpriu o comando judicial a tempo.

O art. 267 do CPC prevê a extinção do processo por abandono
de causa, nos seguintes termos: 

Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito: 

(...) 
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III  -  quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  lhe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...). 

§ 1º O Juiz ordenará nos casos dos ns. II e III, o arquivamento dos
autos,  declarando  a  extinção  do  processo,  se  a  parte,  intimada
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas. 

(...) 

§  3º  O juiz  conhecerá  de  ofício,  em qualquer  tempo  e  grau  de
jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria
constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não alegar na
primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá
pelas custas de retardamento. 

Os processualistas Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade
Nery,  comentando o artigo 267, inciso III,  da Lei  Processual  em vigor,
esclarecem o seguinte: 

Abandono de causa pelo autor. Para que se verifique esta causa de
extinção do processo, é necessário o elemento subjetivo, isto é, a
demonstração  de  que  o  autor  deliberadamente  quis  abandonar  o
processo, provocando sua extinção. Caso pratique algum ato depois
de decorridos os trinta dias, o processo não deve ser extinto. O termo
inicial do prazo ocorre com a intimação pessoal do autor para dar
andamento ao processo (CPC 267 § 1º).1 

Logo,  não  há  que  se  falar  em  abandono  da  causa,
impondo-se a cassação da sentença terminativa. 

Isso  posto,  dou  provimento  ao  recurso  para  anular  a
sentença e determinar o prosseguimento do processo junto à Instância a
quo, obedecendo-se a seus trâmites legais até ulteriores termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM

1 In Código de Processo Civil Comentado, 4ª edição, Ed. Revista dos Tribunais, p. 728.
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LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2015.

                Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                                        Relatora


